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Dedico este livro a todas as famílias, que sofrem diariamente para se manterem unidas diante de tantas pressões da economia política de nossos dias, que pesam ainda mais sobre os filhos. 
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			We are stronger here together
Than we could ever be alone
So hold on to me
Don’t you ever let me go


			There’s a thousand ways for things to fall apart
But it’s no one’s fault
No it’s not my fault


			Maybe all the plans we made would not work out
But I have no doubt even though it’s hard to see
I’ve got faith in us and I believe in you and me

(Música “Hold On”, de Michael Bublé, Alan Chang e Amy S. Foster)


			





PREFÁCIO


			Todo agir humano é pautado pela Ética. Entre o agir e o fim proposto, ou seja, entre a potência e o ato (utilizando a terminologia aristotélica), há uma relação de adequação, que compete à Ética desvendar e propor como ideal. É o que denominamos de relação entre o Ser e o Dever Ser. Essa relação permeia todos os campos do agir humano e a Economia não é uma exceção, como também não o é a Política.


			Em matéria política, Norberto Bobbio distinguia a Ética da Convicção da Ética da Responsabilidade, de modo que, aquilo que seria exigível do cidadão comum, de acordo com suas convicções, não se aplicaria aos governantes, responsáveis pelo bem comum da sociedade.


			Podemos ter diferentes visões da Ética – a clássica aristotélica, calcada nos deveres; a moderna kantiana, calcada nos deveres; a utilitarista benthamiana, voltada aos prazeres maiores; a dos valores, fundada no pensamento de Scheler; ou a contemporânea, em todas as suas variantes arrimadas na inteligência emocional –, mas para cada uma delas o regramento – mais laxo ou mais rígido – se aplica indistintamente a indivíduos ou grupos sociais. Ou seja, o que a mim não é lícito fazer como indivíduo, não passa a ser correto fazer grupalmente. Trata-se apenas de um discurso que justifique ações moralmente más, ao estilo maquiavélico, como se houvesse uma ética distinta para governantes e governados.


			O mesmo pode se passar no campo da Economia. A ciência econômica, que, como qualquer outra ciência humana, não pode ser considerada uma ciência exata, mas muito mais uma ciência psicossocial, também está sob o império da Ética, ou seja, a um dever ser que busca o bem do homem, na sua individualidade e na sua vida social.


			Pedro Erik Carneiro, que já mostrou sua preocupação ética no campo da Política, com sua obra sobre “Teoria da Guerra Justa”, brinda-nos agora com suas reflexões sobre a Ética na Economia, louvando-se na matriz da Moral Cristã, que constitui um aperfeiçoamento da Moral Natural, de base aristotélica, com a agregação dos ideais evangélicos mais elevados.


			Interessante notar como o Autor não apenas mostra a influência da Moral Cristã ao longo da História no campo da Economia, especialmente na Idade Média, como também avança para colocar em xeque, mais modernamente, os postulados da Teologia da Libertação, como opção preferencial pelos pobres à luz da doutrina marxista, confrontando-a com a mais genuína Doutrina Social Cristã, calcada nas Encíclicas Papais, desde a Rerum Novarum de Leão XIII até a Laudato Si do Papa Francisco, passando pelo distributivismo chestertoniano.


			Aqui cabe lembrar o ensaio de Etienne Gilson, Um Diálogo Difícil, que seria o diálogo entre cristianismo e marxismo. Dizia o renomado filósofo católico francês de meados do século XX que, em todo diálogo, estabelecemos o que estamos dispostos a discutir e aquilo que para nós são premissas indiscutíveis, sob pena de deixarmos de ser o que somos. No caso de cristãos e marxistas, a margem de discussão seria extremamente estreita, em face das cosmovisões tão díspares existentes entre elas: o ateísmo materialista marxista, que vê na luta de classes o motor da história, dificilmente se compatibiliza com a moral cristã, de cunho criacionista, fundada no amor a na igualdade e fraternidade entre todos os homens, como imagem e semelhança de Deus. Exemplificava Gilson que, no Areópago, se S. Paulo não conseguiu converter muitos atenienses com seu discurso, ao menos saiu tão cristão quanto quando entrou na assembleia, o que não poderia dizer de tantos eclesiásticos católicos, que acabaram se tornando marxistas e ativistas políticos, mais do que pastores, nesse diálogo difícil.


			É mister resgatar uma visão correta da Moral Cristã em relação à seara econômica, especialmente no que diz respeito à aplicação dos princípios da Doutrina Social Cristã. Está em jogo, nesse campo, não apenas a felicidade de cada indivíduo, mas especialmente o bem comum de toda a sociedade.


			Noções como de Bem Comum e do Princípio da Subsidiariedade parecem esquecidos como princípios cristãos. Este último aponta claramente para uma atuação subsidiária do Estado, no domínio econômico, quando sociedades menores, como as famílias, as empresas, os sindicatos, puderem resolver seus problemas diretamente. A visão, de cunho socialista, de que cabe ao Estado promover e dirigir diretamente a atividade econômica, além de não promover adequadamente o bem comum, peca por tornar os cidadãos eternos dependentes e menores de idade.


			É o que se nota, por exemplo, na discussão atual, no campo das relações trabalhistas, sobre a prevalência do negociado sobre o legislado. Quanto maior for o intervencionismo estatal nas relações laborais, quer pelo Estado-Legislador, quer pelo Estado-Juiz, aumentando o conceito de direitos indisponíveis do trabalhador, menor será a autonomia negocial coletiva e menos proteção haverá ao trabalhador, e menos segurança jurídica para as empresas.


			A própria sustentação ética da propriedade privada, no domínio econômico, não deixa de ser relevante, para mostrar os males do coletivismo marxista, que se sustentou por 70 anos na Rússia e seus satélites, até ruir em todos os seus aspectos as respectivas sociedades. Economicamente, a propriedade privada se justifica pelo melhor uso dos bens econômicos por aqueles que zelam pelo que é próprio; politicamente, é fundamental para a liberdade que não tenhamos que depender do Estado para a satisfação de todas as nossas necessidades; e, juridicamente, as disputas diminuem, quando se atribuem, dentro da destinação universal de todos os bens para todos os homens, quais serão garantidos a cada um.


			Enfim, esses e tantos outros problemas antigos e atuais são abordados e discutidos na obra Ética Católica para a Economia, de Pedro Erik Carneiro, contribuindo para mostrar como o Cristianismo e a Sagrada Escritura, com toda a sabedoria de séculos nela recolhida, também têm a sua contribuição a ofertar no diálogo sobre a Ética, tema dos mais essenciais e atuais, numa quadra de tempo em que se busca retomar os padrões morais, após tanta exposição das mais variadas formas de corrupção política e econômica, jurídica e social.


			Ficam, assim, nossas esperanças de boa leitura e reflexão, parabenizando o Dr. Pedro Erik pela sua oportuna iniciativa, aproveitando o cabedal de experiência teórica e prática na seara que domina.


			Brasília, Natal de 2018


			Dr. Ives Grandra Martins Filho, renomado jurista brasileiro, 


			Ministro do Tribunal Superior do Trabalho 


			





Sumário


			CAPÍTULO 1


			INTRODUÇÃO: ÉTICA, CIÊNCIA ECONÔMICA E RELIGIÃO	13


			CAPÍTULO 2


			A IDEOLOGIA DE “A ÉTICA PROTESTANTE E O ESPÍRITO CAPITALISTA”	37


			1. Quem foi Max Weber e um Suposto Defensor dele no Brasil	37


			2. Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo merece destaque que tem?	43


			2.1 Detalhando o livro de Weber	49


			CAPÍTULO 3


			A DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA PARA A ECONOMIA	57


			1. Introdução	57


			2. Bíblia e a Ciência Econômica	61


			2.1 Homem é a imagem e semelhança de Deus e vive em Família.	64


			2.2 Mandamentos e as Tentações de Cristo.	67


			2.3 O Verbo se fez carne: A Ciência em Cristo	70


			2.4 Os Ricos, os Pobres e a Bíblia	75


			2.5 Reino de Deus versus finanças e justiça humanas	78


			2.6 Outras Passagens Bíblicas	79


			3. Comentário sobre Escravidão e Usura	80


			3.1 O Controle da Usura nos Dias de Hoje.	88


			4. Encíclicas Papais e a Política Econômica	94


			4.1 Período de Definhamento Lento: Antes da Rerum Novarum	98


			4.2 Período de Guerra: Da Rerum Novarum ao Concílio Vaticano II	108


			4.3 Período da Confusão: Do Concílio Vaticano II até Hoje.	115


			4.4 Conclusão para Encíclicas, Economia e Tradição da Igreja.	136


			CAPÍTULO 4


			O QUE O MUNDO FEZ DA ÉTICA CATÓLICA?	141


			1. Introdução	141


			2. De Aristóteles a São Bernardino	143


			2. Escola de Salamanca	151


			3. Teologia da Libertação	155


			3.1 Palavra Oficial da Igreja sobre a Teologia da Libertação	173


			4. Distributismo	176


			4.1 Críticas ao Distributismo. Seria Utópico?	182


			5. Liberalismo Capitalista e Católico – Sopros da Escola Austríaca na Igreja	185


			CAPÍTULO 5


			MINHA ABORDAGEM PARA ÉTICA CATÓLICA PARA ECONOMIA: FAMILIARISMO	199


			CAPÍTULO 6


			CONCLUSÃO: ECONOMIA PARA FILHOS	217


			REFERÊNCIAS	221


		





CAPÍTULO 1


			INTRODUÇÃO: ÉTICA, CIÊNCIA ECONÔMICA E RELIGIÃO


			Gil Vicente, pai do teatro português, costumava apresentar suas peças (chamadas de autos) para a corte portuguesa, inclusive para Dom Manuel, que era rei de Portugal no descobrimento do Brasil. O seu texto mais famoso é o “Auto da Barca do Inferno”1, de 1531, no qual Gil Vicente coloca vários representantes da sociedade portuguesa no Inferno, entre eles, o rico (que desprezava os mais pobres), o banqueiro (que cobrava usura), o sapateiro (que roubava os clientes), a alcoviteira, o judeu (relacionado à ganância e ao desprezo pela fé católica), o frade (que não cumpria os votos do celibato) e o juiz (que vendia suas sentenças). Nesse auto de Gil Vicente, apenas o “parvo” (personagem cômico), que faz críticas a esses representantes, e os guerreiros cristãos, que morreram lutando contra os mouros, vão para o paraíso.


			Antes de Gil Vicente, o maior poeta cristão, Dante Alighieri, na sua obra A Divina Comédia2, de 1304, também criticou vários membros da sociedade do seu tempo e os colocou no inferno. Dante, inclusive, retratou dois papas de sua época no inferno: Celestino V, que renunciou ao pontificado (o último a renunciar antes de Bento XVI), e Bonifácio VIII, que o sucedeu. E ainda, muito antes de Dante, a própria Bíblia traz várias passagens de críticas ao comportamento de seus próprios profetas e patriarcas, como Abraão, Noé, Davi e Salomão.


			Fazer críticas sociais ou ao comportamento de líderes, sejam eles religiosos, políticos ou juristas não é incomum na história humana. Nem revela facilmente o pensamento ou a ideologia de quem critica. Ideologia aqui definida, como disse o jurista espanhol Miguel Ayuso3, como uma filosofia falsa que mutila a realidade e usa pressupostos falsos para a tomada do poder. Os fundamentos filosóficos e as ideologias são caracterizados de maneiras distintas no decorrer da história. Não se pode, por exemplo, determinar o pensamento filosófico ou uma suposta ideologia de Gil Vicente pelos parâmetros atuais. Isso seria anacrônico. 


			O renomado pensador Rémi Brague fez uma excelente análise no seu livro The Kindgom of Man4 sobre os parâmetros atuais da filosofia dominante. Ele considera que a humanidade moderna estabeleceu um projeto de domínio pelos meios tecnológicos que procura reger a própria humanidade. A definição como “projeto” se faz necessária porque o fundamento é de um domínio sem que seja uma tarefa. Anteriormente, na Bíblia e na filosofia pré-moderna, o homem era exaltado por realizar missão que não foi estabelecida por ele. Mas na modernidade são “projetos” que são exaltados: não é preciso vencer dificuldades, é necessário apenas ter anseio de realizar suas próprias fantasias. A ideia de “projeto” também vem do fato de que o homem moderno se vê como algo ainda a ser feito. A relação com Deus passou a ser “ou ele ou eu”. As questões religiosas foram relegadas a assunto privado. 


			Brague explica que a ideia de “projeto” moderna existe desde pelo menos René Descartes (1596-1650), o pai da filosofia moderna. Na brilhante explicação de Brague:


			“A ascensão à proeminência do “projeto” está ligada a um deslocamento da ênfase na razão para a imaginação na definição do homem, entendida a partir de agora como a coisa viva capaz de conceber possibilidades. A modernidade não foi meramente vivida, mas também concebida como um projeto. Descartes queria intitular o Discurso do Método como: “O projeto de uma ciência universal que pode elevar nossa natureza ao mais alto grau de perfeição.” Nietzsche caracterizou seu tempo como “a era das tentativas”... Assim Fichte disse: “Todos os animais são completamente desenvolvidos e completos, o homem é apenas um esboço e um projeto”. Heidegger definiu a vida do Dasein como um “projeto”, aprofundando a ideia ao tornar o projeto não mais uma iniciativa humana, mas um traço fundamental do Ser. Sartre tirou dela a definição de homem, que “não é outra coisa senão seu projeto” e os eticistas contemporâneos concebem a história do indivíduo como um “projeto de vida”. 


			[...] Três ideias fundamentais para a modernidade podem ser derivadas dessa imagem-mestre do objeto. Um projeto implica (1) vis-à-vis o passado, a ideia de um novo começo que causa o esquecimento de tudo o que precedeu; (2) vis-à-vis o presente, a ideia da autonomia do sujeito atuante e (3) para o futuro, a ideia de um ambiente de apoio que prolongue a ação e garanta sua conclusão bem-sucedida (progresso)”5.


			Brague afirmou que o “projeto” moderno repousa em fundações metafísicas estranhas ao cristianismo. O “projeto” rachou a ideia medieval de que os transcendentais o Ser, o Verdadeiro e o Bom coincidem. O Ser foi separado do Bom, e assim passou-se a exaltar o Nada. A Verdade foi separada do Bom e assim ficou-se com a ilusão.


			Nos debates dos nossos dias nas mídias tradicionais e sociais, a divisão ideológica atual parece estar especialmente entre os chamados globalistas, associados à vertente política de esquerda, desejosos de um grande bloco global econômico e de determinações morais ditadas por instituições supranacionais, dentro da ideia de “projeto” de Brague, e aqueles geralmente associados a partidos de direita, que desejam independência econômica e liberdade frente à moral estabelecida por essas instituições globais. Por vezes, essa vertente de direita, que prega uma moral livre das instituições supranacionais é relacionada ao conservadorismo e ao direito natural, dentro de uma filosofia mais tradicional, anterior a Descartes, por outras vezes, no entanto, é apenas uma defesa de liberdade radical, algo mais moderno e que também pode ser enquadrada dentro da ideia de “projeto” de Brague.


			O próprio Papa Francisco se enquadra nessa disputa ideológica: ele procura se colocar como contraponto a alguns líderes políticos, como Donald Trump. O Papa sempre exalta o “multiculturalismo”, que ele defende como único capaz de trazer o bem para o mundo, enquanto as políticas nacionalistas, unilaterais, executadas por líderes políticos como Trump, seriam, para o Papa, fontes de dominação do forte sobre o fraco6. Como ressalta o jornalista católico John L. Allen Jr.7, o Papa Francisco se posiciona como forte defensor das políticas defendidas pelas Nações Unidas, em oposição não só a Trump, mas também aos líderes da Itália (Matteo Salvini) e da Polônia (Andrzej Duda), líderes católicos de países católicos. O presidente do C-FAM (Center for Family and Human Rights), Austin Ruse, renomado católico defensor de políticas em favor da vida, reagiu8 a essa posição do Papa Francisco, mostrando o quanto a democracia está ausente nas instituições internacionais e como as Nações Unidas usam seu poder econômico e político para propagar aborto e perversões sexuais. Ruse ressaltou que imperialismo na história sempre significou coerção de valores e violência. Ruse defende que é no nacionalismo que podemos controlar nossos líderes políticos e resguardar nossos valores.


			Mas mesmo fazendo essa separação ideológica entre globalistas e liberais (no sentido de liberdade frente às determinações globais), ainda assim é difícil identificar as ideologias nas pessoas. 


			O médico psiquiatra e escritor Theodore Dalrymple talvez seja o mais renomado autor do momento a defender que a cultura de um povo é determinada pela “sutil interação entre cultura, regime político e caráter humano”9. Dalrymple costuma dar uma ênfase especial à psiquê humana. Ele procura analisar a sociedade a partir do fundamento do coração humano “considerado sub specie aeternitatis” (do ponto de vista da eternidade)10, semelhante ao que diz a Igreja Católica, que sempre ressalta as “leis escritas no coração dos homens” ou o direito natural. Para se conhecer a ideologia de uma sociedade, uma ampla gama de fatores deve ser considerada, desde o comportamento psicológico, que pode ser deturpado moralmente, até a estrutura política. Exige-se do analista uma formação bastante transversal entre as disciplinas e também experiência pessoal capaz de conhecer o indivíduo e o coletivo. 


			Dalrymple também lembra que a formação de uma sociedade não é dada apenas por filósofos, pensadores, políticos e a mídia, muitos indivíduos possuem poderes “invisíveis” para agregar fatores culturais e psicológicos relevantes, bons ou malévolos. Sobre esse último ponto, Dalrymple disse:


			Em uma famosa passagem de As Consequências Econômicas da Paz, John Maynard Keynes escreveu que os homens práticos talvez não tenham muito tempo para as considerações teóricas, mas, de fato, o mundo é governado por nada menos que ideias ultrapassadas ou mortas de economistas e filósofos sociais. Concordo com ele, mas apenas acrescentaria à lista os romancistas, dramaturgos, diretores de cinema, jornalistas, artistas e até mesmo cantores populares. São eles os legisladores invisíveis do mundo, e devemos prestar muita atenção àquilo que dizem e como dizem.11


			Muitas vezes a ideologia de uma pessoa não é facilmente enquadrada, sem uma análise da psiquê dela, de suas motivações (ideológicas ou materiais) e da interação com o coletivo da sociedade em questão. Por exemplo, um renomado economista disse as seguintes afirmações: “não tem maior inimigo do empreendedorismo e do crescimento dos negócios do que grupos de interesses do setor privado”12 e “o setor privado tem sido pródigo em propor soluções estapafúrdias”13. Normalmente, essas afirmações são associadas a um representante de um partido comunista. Na mesma palestra e antes, em texto escrito14, o mesmo economista citou Santa Teresa D’Ávila, de quem utilizou uma frase – “há mais lágrimas derramadas por orações atendidas do que por orações não atendidas” – para estabelecer uma relação com as benesses estatais direcionadas a empresários, o que traz um traço religioso.


			Essas palavras saíram da boca de um economista de formação bem ortodoxa, liberal, formado nos Estados Unidos e ex-vice-presidente do maior banco privado brasileiro. Bancos privados são conhecidos no mundo todo como fortes lobistas de interesses privados em governos. Banqueiros e os seus costumam participar ativamente de governos e do financiamento de campanhas políticas. Será o economista um globalista ou um liberal? Difícil dizer, pois, se por um lado parece desejar um governo global que elimine os grupos de interesse privado, por outro, parece apoiar um Estado forte que não se subjugue aos interesses escusos. As palavras dele assim isoladas podem ser defendidas tanto por quem é de esquerda como por quem é de direita.


			Para identificá-lo seria necessário conhecer sua ética. Ideologias envolvem conceitos de ética. Muitos confundem ética com moral e usam essas palavras como se fossem sinônimas. Isso não costuma ser problema em um discurso informal, mas é necessário o esclarecimento quando se trata de definir o que é certo ou errado em termos teológicos ou filosóficos. Ética pode ser definida como regras de conduta ou princípios morais que regulam o comportamento de um indivíduo, de uma comunidade ou de uma sociedade. A moral é mais relacionada com o que determinada pessoa pensa sobre certo ou errado, é algo bem mais pessoal, não amparado por um amplo ordenamento de conduta definido para outros. O dicionário de filosofia da Universidade de Cambridge15 define ética como o estudo filosófico da moral, que por vezes é usado para analisar princípios morais de uma tradição ou grupo particular, como a ética cristã. A ética, junto com a lógica, a metafísica e a epistemologia, situa-se entre os principais ramos da filosofia desde o nascimento desta, tentando estabelecer o que é o bom, o que é a felicidade e qual é a conduta correta.


			O filósofo e apologista cristão Peter Kreeft mostrou de forma pedagógica a participação da ética na filosofia16. Em resumo, Kreeft lembrou que existem quatro perguntas filosóficas perenes: 


			

					O que é?; 


					Como podemos conhecer?; 



					Quem somos nós?; e 



					O que deveríamos ser? 



			


			Essas quatro perguntas têm nomes técnicos: metafísica, epistemologia, antropologia filosófica e ética, respectivamente. Para um cristão, a única resposta adequada para essas quatro perguntas é Cristo. 


			O filósofo Gordon Marino17 definiu ética como “o estudo dos deveres e dos relacionamentos; isto é, de como devemos nos relacionar com nós mesmos, com os outros e, ultimamente, como devemos nos relacionar com o planeta. Se há um lado factual ou descritivo para essa disciplina, ela é inerente à tentativa de compreender a natureza humana de modo a orientá-la”18. 


			Marino diferenciou a ética dos costumes. Ele disse que, no passado, antes da filosofia grega de Platão, a ética foi considerada simplesmente como os costumes de um povo. Ele até lembrou um conto sobre o rei Dario da Pérsia, que em certa ocasião chamou um grego e perguntou quanto ele cobraria para devorar seus pais mortos, e o grego respondeu que não faria isso de jeito nenhum. Em seguida, o rei chamou um indiano, de uma tribo que possuía a tradição de devorar os mortos da família, e perguntou, na frente do grego, quanto ele cobraria para atear fogo nos corpos de seus pais, no que o indiano respondeu que não faria isso por dinheiro nenhum. Assim, a ética seria apenas o costume de um povo. 


			Essa tese anterior a Platão, que reduz a ética aos costumes, por incrível que possa ser, parece-me que é a mais comum nos cursos de humanas hoje em dia. Marino menciona a antropóloga Ruth Benedict, defensora do que se chama “relativismo ético”, que despreza a ideia de que exista uma ética universal. Há uma tendência generalizada hoje em dia de considerar as culturas, artes ou religiões em um mesmo patamar.


			Sempre que participei de seminários de religião no mundo, com a participação de professores de diversos países, fui a minoria defendendo abordagens cristãs. As palestras em geral giram em torno de condenar algum aspecto do cristianismo. Já encontrei chileno defendendo que o Brasil derrubasse o Cristo Redentor do Rio, sueco dizendo que o terrorismo é culpa do cristianismo porque este seria opressor das mulheres e americano tentando mostrar que Cristo tinha tendências homossexuais. 


			Gordon Marino também diferenciou a ética das leis, lembrando que várias leis são perversas ao homem, não nutrem a vida, dando como exemplo as leis nazistas. Ele poderia também ter lembrado as leis comunistas ou mesmo as diversas leis de países democráticos, que acabam protegendo a morte ou agindo contra a alma e o desenvolvimento social e econômicos da população. A ética cristã, assim como qualquer conceito de ética, não se confunde com as leis de um povo. Aliás, o cristianismo usa de sua ética para julgar as leis da sociedade. 


			Platão, Sócrates e Aristóteles mostraram que o bem existe independentemente dos códigos de conduta de um povo e relacionaram a ética à eudaimonia19 (felicidade sustentada na perfeição da virtude, que deve ser perseguida não apenas pelos seres humanos, mas também pela política). Esses filósofos fizeram assim um avanço em direção ao pensamento cristão, que fundamenta a sua ética nos preceitos divinos e no direito natural (que pode ser definido como julgamento racional universal baseado na natureza humana, conhecível por todos os seres humanos que os liga ao bem e os faz evitar o mal. Também pode ser definido como conjunto de preceitos que nascem incorporados ao ser humano ou princípios eternos relacionados à natureza humana que são independentes das leis positivas) em direção à salvação da alma humana. 


			Erik Kenyon20 ressaltou que a “ética moderna” se distanciou da ética defendida na antiguidade e no período medieval. Os modernos tendem a focar no certo e no errado de certas ações, enquanto a teoria ética durante e antes da Idade Média se concentrava no debate de como se pode definir vida boa e vida maligna. A Idade Média tinha adotado um platonismo com um pé no tempo e outro na eternidade.


			Por sua vez, o filósofo John Rist21 fez uma interessante análise do debate ético atual entre ateus e teístas, uma vez que uma das grandes discussões que perduram na ética é sobre os seus fundamentos. Em que a ética deve se sustentar? Na metafísica (Deus), na racionalidade ou nas consequências dos atos? Rist alerta que os departamentos de filosofia no mundo de hoje, em geral, desprezam qualquer ética objetiva (valores claros do que é certo ou errado), seja essa sustentada em metafísica ou mesmo em apenas algum racionalismo transcendente. Há uma crise nas teorias éticas atualmente que afeta o dia a dia da política, afeta-nos diretamente. Hoje, mesmo alguns teístas procuram, nas palavras de Rist, “ceiar com o demônio”, ao ignorarem os aspectos metafísicos. Mas os adversários da ética cristã, sejam kantianos (que buscam uma ética construída pela razão humana) ou consequencialistas (que procuram o bem apenas nos efeitos), ou simplesmente ateus, são assim “práticos”, rejeitam fundamentos objetivos para a ética, rejeitam que se pode encontrar uma “essência da humanidade” e rejeitam completamente Deus como sustentáculo da razão moral, procuram ética não religiosa.


			Na formação dos economistas dos nossos dias, normalmente, não há nenhuma disciplina sobre ética. No máximo, disciplinas relacionadas à Sociologia ou à Ciência Política, estudam pensadores como Maquiavel e Max Weber, nas quais há alguma análise de ética. A formação dos economistas de hoje deixou-se dominar por uma separação inexistente entre “o que é” (ciência positiva) e o “como deve ser” (ciência normativa), tentando colocar a Economia apenas como uma ciência positiva desapegada de questões éticas, sociais ou políticas, como se isso fosse possível. Enquanto o mundo permite e apoia que economistas em posições executivas realizem decisões que influenciam sobremaneira as questões éticas.


			O filósofo David Hume sugeriu, em seu livro Investigação sobre o Entendimento Humano22, que livros sobre teologia ou metafísica deveriam ser jogados ao fogo. Por não se apoiarem em números ou qualquer análise matemática, esses consistiriam apenas em sofismo e ilusão. Uma enorme quantidade de economistas dos nossos dias, que se dizem de “direita”, concorda com ele, e nisso eles se juntam aos pensadores de linha marxista, que desprezam a moral e a religião. 


			Há muito tempo há um desejo dos economistas de tornar a economia uma ciência natural, como a física, que seria isenta de questões éticas (perguntem a um físico se não há questões éticas ou metafísicas que circundam o trabalho dele). 


			Apesar da abrangência de questões metafísicas, pode-se de algum modo separar as disciplinas. Por exemplo, o renomado doutor em física e, também, doutor em teologia, vencedor do Templeton Prize de 1987, padre Stanley Jaki, tratou extensivamente sobre o que seria ciência e o que seria a física. Jaki não gostava do termo ciência, preferindo usar o termo “ciência exata”. Ele definia tanto as ciências exatas como a física, em particular, como “estudos quantitativos dos aspectos quantitativos dos objetos em movimento”23. Jaki considerava que a ciência e a física se restringem a análises quantitativas. Ele limitava bastante a ideia de ciência. A ciência não lida com o que o objeto em debate é ou se a coisa é um objeto ou um ser. Essas seriam questões teológicas e metafísicas. A ciência apenas mensura os aspectos quantitativos de um objeto em movimento. Nesse sentido, Jaki condenava qualquer cientista que extrapole a análise quantitativa para fazer considerações metafísicas. A ciência apenas endereça o “como” e não “o que”. 


			Por seu lado, teólogos e filósofos, para Jaki, não precisam de métodos quantitativos, sendo o discurso racional e lógico já suficiente. Isto é, teologia e filosofia não são ciência, nem devem ser, segundo a definição de Jaki. Elas possuem mais elementos do que a ciência, que têm apenas os métodos quantitativos e lidam apenas com a matéria. Teologia e filosofia lidam com “o que”, lidam com a definição do ser e com a ética. Religião lida com moralidade, a ciência não lida com isso. Como disse Trasancos24, essa percepção de ciência de Jaki protege a própria ciência, desta retirando preocupações que não está apta para avaliar, questões que fogem à ideia de mensuração, como o que é o ser humano, a vida, a alma, as relações humanas ou a fé, que devem ser endereçadas pela teologia, filosofia e ciências humanas, usando outras ferramentas não quantitativas.


			Ciências humanas, para o padre Stanley Jaki, podiam ser ciências exata apenas em graus mínimos, quando tentavam alguma mensuração de certos aspectos quantificáveis. Mas, na maior parte, psicologia, sociológica, ciência política e economia faziam considerações filosóficas, tratavam de questões metafísicas, de questões éticas.


			Aristóteles, no seu livro Ética a Nicômaco, escrito por volta de 340 a.C., disse algo na linha do raciocínio do padre Jaki. O filósofo grego disse que seria tão estúpido esperar que um matemático argumente de forma persuasiva como pedir que um retórico faça cálculos demonstrativos25. 


			Os economistas, na sua imensa parte, atualmente, não conhecem o debate sobre filosofia da ciência tratado por Aristóteles ou pelo padre Stanley Jaki, que discute a definição e os limites da ciência, e continuam a extrapolar questões de mensuração em considerações filosóficas, éticas ou metafísicas.


			As análises quantitativas dos economistas se concentram em modelos matemáticos ou no uso da econometria, que agrega a economia à estatística. Tendo em mente a natureza humana e a realidade dos fatos, tenho dificuldade de considerar os modelos matemáticos econômicos como método quantitativo adequado. Pois, normalmente, os modelos partem de equações resolvíveis, o que já limita em muito a dinâmica da realidade, e esses modelos também usam muitas hipóteses que reduzem a vida real e a ideia de ser humano. Eles têm a qualidade de apresentar resultados matematicamente interessantes, reduzindo a realidade, e podem passar uma mensagem econômica importante. Mas, muitas vezes, apresentam resultados óbvios ou básicos. Por exemplo, quando eu trabalhei com dívida pública, um economista norte-americano passou seis meses em minha seção para avaliar os riscos financeiros da dívida pública brasileira. Ao final, por meio de um modelo matemático muito avançado, ele nos apontou que o Brasil não deveria emitir títulos públicos indexados à variação cambial, pois isso era muito arriscado para a gestão da dívida. Esse resultado que ele divulgou de sua pesquisa se aprende em livros básicos de finanças, pela simples razão que o câmbio foge ao controle macroeconômico do país. 


			Sobre econometria, qualquer econometrista ou estatístico sabe que ninguém deve ser louco o bastante para basear suas análises do mundo puramente em resultados econométricos. A econometria, quando é feita de maneira correta, (sem viés político e ideológico e evitando todos os problemas com a coleta de dados e com os dados em si, com as correlações, com a heteroscedasticidade etc.) mostra uma variação semelhante das variáveis, e não a relação entre elas. Nenhum governante ou médico deve agir baseado somente em resultados estatísticos. Além disso, a econometria também sofre dos problemas do modelo matemático, podendo apresentar resultados óbvios ou outras vezes contrários à experiência mais corriqueira. Certa vez, vi um modelo econométrico muito avançado publicado em um organismo internacional que indicou que a educação não é importante para o desenvolvimento econômico. Como se pode acreditar nisso? Com certeza, o modelo econométrico tinha problemas de definição da variável educação. A econometria deve ser tratada como muita parcimônia. Como se costuma dizer, em frase atribuída ao ex-primeiro ministro britânico, Benjamin Disraeli: “há mentiras, grandes mentiras e há estatísticas”26. E como eu costumo dizer aos meus alunos, até um simples gráfico pode ser muito mentiroso, apesar de usar dados da realidade, bastando para mentir muitas vezes apenas mudar a escala dos eixos ou fazer uma seleção conveniente de dados. Qualquer governo ou empresa privada sabe disso ao apresentar seus relatórios de gestão. 


			Como disse Dalrymple, que recorrentemente despreza as conclusões estatísticas/econométricas:


			Dados estatísticos não nos conduzirão ao esclarecimento a respeito de nós mesmos, tanto quanto a elucidação do genoma humano não fará Shakespeare redundante. Aqueles que pensam que decifrar a dupla hélice do DNA significa compreender a si próprio não são apenas vítimas de uma ilusão, mas estão reduzindo a si mesmos, condenando-se a não avançar na compreensão sobre a própria condição e, em vez disso, caminhando em franco retrocesso27.


			James Alvey28 apontou duas principais razões pelas quais a economia tenha tentado se aproximar das ciências naturais, como física e química: 1) há uma percepção de que as ciências naturais são um sucesso e assim os economistas almejam copiá-las, distanciando-se de questões e valores humanos, e; 2) adoção da filosofia positivista. Alvey argumentou que um dos primeiros economistas a querer desvencilhar a economia da ética foi Alfred Marshall. Mas Marshall tratava o uso de ferramentas matemáticas com muitas reservas, relegando os cálculos para os rodapés. 


			Em carta a um colega economista em 190629, Marshall descreveu seu método de trabalho: 1) usar a matemática como linguagem reduzida, taquigráfica; 2) manter essa linguagem até onde não for necessária; 3) traduzir para o inglês; 4) ilustrar com exemplos importantes para a vida real; 5) destruir as partes que usam matemática. A matemática tinha um papel bem restrito. Para Marshall, mais importante seria a “vida real”. Mas como tratar a vida real sem analisar a ética?


			Não é que economistas não lidem com questões morais e éticas em seus artigos. Eles só não têm formação para isso, mas lidam bastante, mesmo porque não se pode escapar de questões éticas ao se tratar de questões econômicas. Os economistas têm tratado de, por exemplo, casamento, prostituição, guerras, crimes, velhice (previdência), decisões políticas etc. 


			Ao tratarem de questões sociais, economistas muitas vezes usam a Teoria dos Jogos, teoria desenvolvida nos anos 40 por John von Neumann e Oskar Morgenstern e já laureada com mais de dez Prêmios Nobel de economia. A Teoria dos Jogos pode ser definida como uma ferramenta matemática para solução de conflitos entre agentes, na figura de pessoas, firmas ou países. Em geral, os conflitos são resolvidos supondo que agentes procuram maximizar seus ganhos e possuem um determinado nível de conhecimento sobre os outros agentes. Um jogo é uma interação estratégica com restrições. A abordagem custo/benefício, ou, em outras palavras, o egoísmo dos agentes, domina as soluções. Para encontrarem-se as soluções, muitas suposições são feitas e abandona-se muito da realidade. Por isso mesmo muitos analistas políticos e sociólogos desprezam esse tipo de trabalho. Também é comum o uso da abordagem custo/benefício, sem Teoria dos Jogos. Por exemplo, será que o aumento da probabilidade de ser pego ou o aumento da pena criminal reduziriam a criminalidade? Em geral, tanto para Teoria dos Jogos como para a abordagem custo/benefício simples, os resultados são óbvios ou muito contestados.


			Curioso é que na formação de especialistas em finanças (reguladores financeiros, tesoureiros, corretores ou analistas financeiros) há certa ênfase em ética. Considerem, por exemplo, o famoso CFA Institute30, que fornece certificados reconhecidos no mundo inteiro para analistas financeiros. O certificado envolve uma volumosa seção sobre ética. Assim também são os cursos de instituições do mercado financeiro do Brasil, como a Anbima31, que muitas vezes apenas replicam o modelo do CFA de forma mais simples. 


			O problema é que não se deve esperar qualquer profundidade dessa ética tratada na formação de finanças. Infelizmente, os professores não têm formação em Filosofia ou Teologia e costumam desprezar essas disciplinas. Se alguém participa desses cursos e programas de certificados e conhece a análise filosófica da ética certamente ficará muito frustrado. O tratamento da ética é muito superficial, quando não é errado mesmo. Dada a quase completa ausência de formação dos instrutores, esses cursos procuram apenas debater casos reais conhecidos, como o caso de Bernard Madoff, dono do que era o maior fundo de investimento do mundo e que foi preso por criar a maior pirâmide financeira (ponzi game, em que os retornos aos investidores são pagos pelos novos entrantes da pirâmide e não por aplicação financeira relacionada a risco e retorno) da história da humanidade. Os cursos em finanças e de preparação para certificados fogem de questões éticas minimamente profundas.


			Se alguém está interessado em saber a definição de economia, é recomendável começar pela etimologia da palavra. Economia vem do grego oikonomia, junção de oikos, que significa casa, com nomos, que por sua vez significa administração. Assim, economia seria definida por administração do lar. A partir desse ponto de vista, foi escrito aquele que é considerado o primeiro livro de economia, Oeconomicus32, do filósofo Xenofonte (ou Xenophon), no século IV a.C. No livro, Xenofonte tratou de diversos temas relacionados à administração do lar, como valor da riqueza, vida rural versus vida urbana e educação. Esse significado de economia como administração do lar se estendeu durante a Idade Média, como explicou Raymond de Roover33. 


			A definição de economia mudou ao longo do tempo. Inicialmente, teólogos, filósofos e juristas lidavam com política econômica, assim a definição de economia vinha adjetivada como “economia política”. Ekelund Jr. e Hébert descrevem a evolução do pensamento econômico como inicialmente tendo, entre os filósofos gregos, uma preocupação com a administração do lar. Em seguida, a economia observou uma preocupação legal entre os pensadores romanos, depois então chegou a um ponto de vista com foco na natureza da justiça entre os pensadores medievais. Até se tornar um subconjunto da filosofia moral no século XVII, e chegar à fisiocracia francesa, às preocupações inglesas com economia política e às “heterodoxias” do século XVIII. Segundo os autores, as escolas econômicas são diferentes porque possuem pontos de vistas diferentes sobre o comportamento humano, e todo economista deve saber logo inicialmente que a economia é heterogênea, com diferentes tradições, cada qual com sua gama de teorias34.


			Deve ser lembrado também que a disciplina Economia, tal como conhecida nos dias de hoje, com seu viés matemático e basicamente alheia à história e às questões sociais, morais e políticas, é um fato bem recente na história. Como diz John Médaille35, nem Adam Smith, nem David Ricardo, nem Karl Marx a conheciam como ensinada atualmente. Eles conheciam a Política Econômica, uma disciplina que envolve não somente questões de formação de preços, monetárias e fiscais, mas também questões históricas, políticas, jurídicas e morais.


			Os estudiosos da Idade Média consideravam a Política Econômica como uma disciplina independente, mas subordinada à ética e ao direito. Eles estavam preocupados com as regras da justiça nas relações sociais. De Roover explica que mesmo na época de Adam Smith, considerado o pai da economia moderna e professor de filosofia moral no Glasgow College, a economia era vista como um assunto relacionado à ética e à moral, envolvendo a aplicação do direito natural nos contratos civis. A disciplina se enquadrava basicamente na descrição de São Tomás de Aquino sobre a ética aristotélica. A economia era sujeita a dois tipos de justiça: justiça distributiva, que regula a distribuição de riqueza e renda de um indivíduo na sociedade; e justiça comutativa, que regula as trocas de bens e serviços entre os indivíduos.


			E é desse ponto de vista, da justiça ética, que tratarei a economia aqui. Considero que tanto a microeconomia (disciplina que estuda as decisões de alocação de recursos dos consumidores, das famílias e das empresas) como a macroeconomia (disciplina que estuda os agregados econômicos, como crescimento econômico, inflação, desemprego, política fiscal e política monetária) deveriam ser elaboradas a partir do ponto de vista da ética do lar. O primeiro objetivo da política econômica deveria ser melhorar a administração do lar, subordinando suas ações à ética e à justiça. 


			A atualmente chamada “economia política”, com preocupações morais, teológicas e filosóficas, tem história mais sólida do que as hoje denominadas “microeconomia” e “macroeconomia”. Apesar de Xenofonte já ter abordado ideias microeconômicas, tais como a divisão do trabalho, geralmente atribuída a Adam Smith, e a ideia que mais tarde foi denominada “princípio da utilidade decrescente”, segundo a qual o ser humano obtém menor prazer a cada satisfação adicional. Segundo Ekelund Jr. e Hébert36, Confúcio, que viveu bem antes de Xenofonte, já havia abordado a política fiscal, ao afirmar que os gastos públicos devem ser ajustados às receitas do governo e que os governos devem ter uma postura de não interferência, o que pode ser enquadrado em uma concepção ética. Essas teses de Confúcio são defendidas diariamente hoje por renomados macroeconomistas, como se fossem teses novas, pois muitos ainda não se convenceram de sua validade.


			Samuelson conta que na época da primeira edição do seu livro clássico sobre introdução à economia, em 1948, a palavra “macroeconomia” não constava nos dicionários37. Isso não quer dizer que não ocorriam preocupações “macroeconômicas” entre os pensadores antigos. Platão e Aristóteles analisaram a economia política de um Estado. Aristóteles inclusive condenou o comportamento cumulativo de renda e as taxas de juros em empréstimos financeiros. John Stuart Mill38, em seu famoso livro “Princípios de Economia Política” de 1848, livro-texto de economia durante muito tempo, exaltou Aristóteles, Xenophon, Platão, Nicole Oresme (Bispo de Lisieux) e até Copérnico como pensadores que refletiram sobre economia, especialmente sobre as funções do dinheiro. As teses desses pensadores sobre economia e política ainda fazem parte do debate atual. 


			O fundamento moral/religioso não deveria ser estranho a economistas. Adam Smith, considerado (injustamente) o pai da economia moderna, foi professor de moral. Em seu primeiro livro, Theory of Moral Sentiments, tratou de motivações fundamentais da natureza humana, e a partir daí fundamentou sua concepção de economia dentro do que pensava sobre moral filosófica/teológica. 


			Além disso, um dos maiores economistas de todos os tempos, Alfred Marshall, no seu livro clássico Princípios de Economia, logo no início, ao definir economia, ressaltou que os fatores econômicos e religiosos são os dois grandes fatores na história do mundo. Vejamos, como Marshall define economia:


			A Economia Política ou Economia é um estudo da Humanidade nas atividades correntes da vida; examina a ação individual e social em seus aspectos mais estreitamente ligados à obtenção e ao uso das condições materiais do bem-estar.


			Assim, de um lado, é um estudo da riqueza; e de, outro, e mais importante, uma parte do estudo do homem. Pois o caráter do homem tem sido moldado por seu trabalho quotidiano e pelos recursos materiais que busca por esse meio, mais do que por outra influência qualquer, à parte a dos ideais religiosos. Os dois grandes fatores da história do mundo têm sido o religioso e o econômico. Aqui e ali o ardor do espírito militar ou artístico predominou por algum tempo; mas as influências religiosas e econômicas nunca foram deslocadas do primeiro plano, mesmo passageiramente, e quase sempre foram mais importantes do que as outras juntas. Os motivos religiosos são mais intensos do que os econômicos, mas sua ação direta raro se estende sobre uma tão grande parte da vida. Porque a ocupação pela qual uma pessoa ganha a vida marca geralmente os seus pensamentos, durante a maior parte das horas em que sua mente está no melhor da atividade.


			[...]A esperança de que a pobreza e a ignorância possam ser gradualmente extintas encontra de fato grande fundamento no seguro progresso das classes operárias durante o século XIX[...]


			Este progresso contribuiu mais do que qualquer outra coisa para dar interesse prático à questão se é realmente impossível que todos possam começar no mundo com justa oportunidade de levar uma vida culta, livre das penas da pobreza...


			A questão não pode ser inteiramente respondida pela ciência econômica, pois depende em parte das virtudes morais e políticas da natureza humana.39


			Marshall admite que os fatores religiosos são mais intensos que os fatores econômicos na história humana, diz que o mais importante é o “estudo do homem”, que a economia não tem todas as respostas, pois há uma dependência das virtudes morais e políticas, e assim o progresso humano depende de questões morais da natureza humana. Mas, como economista, ele reforça os aspectos econômicos, dizendo que no dia a dia das pessoas são os fatores econômicos que mais ocupam a cabeça delas.


			Eu iria mais longe do que Marshall. As doutrinas econômicas são baseadas em um conceito teológico da natureza humana. Assim, as posições econômicas são fundamentadas em conceitos que são de natureza religiosa. A doutrina econômica defendida por um economista já revela um pouco da teologia da natureza humana que o economista possui. Considerando em termos de conjuntos lógicos, é como se o conjunto Doutrina Econômica estivesse dentro do conjunto Teologia. Mesmo porque a economia, historicamente, é fruto do debate teologia/filosofia. 


			Importante mencionar o excelente artigo de Paul S. Williams40. Ele começa dizendo que foi justamente Alfred Marshall que iniciou a dissociação entre economia e moral, tornando a ciência econômica supostamente uma ciência neutra em questões morais. Talvez Williams não tenha sido completamente justo com Marshall, dada a passagem que mencionei anteriormente. Mas Williams tem razão ao dizer que a análise econômica atual é um triunfo do utilitarismo do filósofo John Stuart Mill e que o pensamento econômico dos nossos dias, mascarado como isento moralmente e secular, em si já é uma religião. 


			Alguns podem argumentar que Mill é fruto do utilitarismo de Jeremy Bentham (ou de Epicuro) e do ateísmo de seu pai, James Mill41, e também foi influenciado pelos filósofos franceses da Revolução Francesa. Mas ele deu um arcabouço teórico ao utilitarismo e ao ateísmo, junto à noção de que todas as ações humanas são previsíveis, que até hoje está na cabeça de “policy makers” do mundo, que tentam modelar o mundo por meio de incentivos econômicos. Além disso, John Stuart Mill foi bem mais influente do que Bentham ou seu pai.


			Para Williams, a própria inabilidade de perceber a essência moral das decisões econômicas é uma aberração histórica da modernidade, “um erro gigantesco de categoria filosófica no pensamento ocidental”. Vale à pena mencionar uma parte do artigo de Williams, em que ele detalhou como essa exclusão da moral e dos valores éticos do pensamento científico surgiu após a ruptura com Aristóteles, no Iluminismo:


			Este princípio de exclusão secular do raciocínio moral e ético da arena pública humana surge, sugiro, de um erro gigantesco de categoria na história do pensamento ocidental. Existem dois aspectos desse erro no qual questões morais são tratadas como se fossem técnicas e neutras em valor. Primeiro, como o Iluminismo progressivamente secularizou e procurou reconstruir o pensamento ocidental em uma base racional que não exigisse pressuposições teológicas ou morais, a cultura ocidental adotou cada vez mais uma metodologia científica materialista que tem uma auto-consciência de ser “neutra em termos de valor”. Os valores morais – eliminados da esfera pública – podem ainda motivar os estudiosos a estudar o mundo, mas não teriam nenhuma função no processo de aprendizagem. Segundo, essa secularização da academia falha em distinguir diferentes domínios de conhecimento. As chamadas “ciências sociais” de economia, política, sociologia e psicologia emergiram nas sobras da revolução newtoniana na física, e em diferentes graus procuram imitar os métodos e a força das ciências naturais...Os pensadores do Iluminismo romperam com a distinção feita por Aristóteles entre os domínios analíticos, nos quais lógica e inferência podem ser usadas para demonstrar conhecimento daquelas coisas que não poderiam mudar; e o domínio da retórica, no qual argumentos equilibrados e persuasão eram necessários para tomar decisões em coisas que podem mudar [...] Esse segundo domínio, que inclui questões pessoais e humanas, é exatamente o domínio das ciências sociais. 42 


			Williams ressaltou que o problema central das sociedades modernas no momento é que o caráter moral da economia global é mascarado e não reconhecido. A própria ideia de felicidade humana foi pervertida, de forma utilitarista, e se evita o debate genuíno sobre o assunto em nome da tolerância secular. O próprio secularismo científico é uma religião, cujos aderentes se sentem acima dos valores humanos.


			Marshall morreu em 1924. Cinco anos depois, o renomado historiador de civilizações Christopher Dawson43 escreveu que o progresso material sozinho não assegura a sobrevivência de uma civilização. Dawson apontou que o impulso religioso fornece a força coesiva que unifica uma sociedade e uma cultura, sendo as grandes religiões as fundações sobre as quais as grandes civilizações se assentam. E finaliza dizendo que uma sociedade que perdeu sua religião mais cedo ou mais tarde torna-se uma sociedade que perdeu sua cultura. 


			Economistas de vertente keynesiana que, em geral, advogam uma maior interferência estatal na economia e estão mais presentes em partidos de esquerda, também não deveriam se rebelar contra o uso de questões religiosas ou morais na economia. O próprio John Maynard Keynes defendeu que a moral “no coração e mentes” dos homens evitará que uma interferência estatal vire uma interferência ampla comunista. E Keynes ainda falou de Deus contra o Diabo!


			Heilbroner, em seu livro The Wordly Philosophers, relatou que, em resposta às críticas de Friedrich Hayek sobre o caráter tirânico de uma economia super planejada pelo Estado, Keynes defendeu que a moral de um povo o protegeria contra o perigo da tirania estatal. Heilbroner ressaltou que Keynes colocou ênfase na base moral como a única força capaz de salvaguardar a população dessa tirania. E mostrou que Keynes argumenta com base em Deus versus o demônio. Vejamos o relato de Heilbroner:


			Enquanto Keynes defendeu uma política econômica de administração do capitalismo, ele não era um oponente da empresa privada...Ele foi ao ponto de dizer que se o governo se preocupasse apenas em prover investimento suficiente, o resto de grande parte da economia poderia e deveria ser deixada para a iniciativa privada. Em retrospectiva, ‘A Teoria Geral’ (livro de Keynes) não apresenta uma solução radical; era mais uma explicação de por que um remédio inevitável poderia funcionar. Se a economia em depressão entrasse em queda indefinidamente, o preço da inação do governo poderia ser muito maior do que as consequências da adoção de uma política econômica heterodoxa. 


			A questão real era moral, não era econômica. Durante a Segunda Guerra Mundial, o professor Hayek escreveu um livro, “O Caminho para a Servidão”, que, apesar de todos os seus exageros, continha um sentimento profundo e sincero de condenação da economia super planejada pelo Estado. Keynes simpatizou com e gostou do livro. Mas, enquanto elogiando o livro, ele escreveu para Hayek dizendo:


			“Eu deveria dizer que o que nós queremos não é o não direcionamento ou menos direcionamento, de fato eu diria que nós certamente queremos mais direcionamento (por parte do Estado). Mas o direcionamento deverá ser feito em uma comunidade no qual o máximo de pessoas possível, líderes e povo, aceitem uma posição moral. Moderado direcionamento será seguro o bastante se aqueles que o fazem são orientados corretamente nos seus corações e mentes para a questão moral. Mas o problema é aquele que deseja direcionar não para apreciar seus frutos, mas porque moralmente eles têm ideias opostas das nossas e desejam servir não a Deus mas ao demônio. 44


			Keynes, nesse aspecto de o conflito moral fundamentar os resultados de política econômica, está certo. Por exemplo, será que a corrupção vasta na política e no meio empresarial do Brasil não tem relação com a frouxidão com que os brasileiros tratam o cristianismo no Brasil? 


			Vasconcelos e Garcia afirmam que, antes da Revolução Industrial no século XVIII, a atividade econômica era vista como parte integrante da Filosofia, Moral e Ética. A Economia era orientada por princípios morais e de justiça45. Esse pensamento de Vasconcelos e Garcia é bem comum em livros de introdução à economia. Mas se consideramos, por exemplo, o comunismo, que apresenta uma visão heterodoxa da economia com um diferente modelo de ser humano, a teoria econômica comunista envolve questões filosóficas, morais e éticas e ela ainda está circulando entre nós, mesmo após a queda do muro de Berlim. Nesse sentido, para desafiar o comunismo, o interlocutor deverá ter ferramentas não apenas econômicas. Não adianta falar de produtividade e eficiência econômica. Deverá ainda saber questionar os pensadores comunistas em seus fundamentos morais, filosóficos e até religiosos, além de combater o modelo de ser humano idealizado pelo comunismo.


			Theodore Dalrymple considera que o comunismo é o “fenômeno mais importante dos últimos cem anos”46, um fenômeno que trouxe uma “cultura política, a cultura do despotismo russo”, a qual pavimentou intelectualmente a instalação do “totalitarismo milenarista marxista”47. 


			Se as escolas de economia são diferenciadas principalmente pela ideia de comportamento humano esse fato é completamente esquecido nos livros-textos de cursos de economia que tratam de “introdução à economia” ou “princípios de economia” nos dias de hoje. Em geral, esses livros adotam uma “visão clássica” da economia, que parece querer abandonar completamente as diferentes perspectivas de comportamento humano. Mas mesmo quando definem a Economia como disciplina que estuda a produção e a alocação “racionais” dos recursos, um leitor atento com boa formação em filosofia perceberá as limitações conceituais da definição. 


			Em geral, os livros começam com Adam Smith, autor em 1776 do livro Uma Investigação sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações, conhecido simplesmente como Riqueza das Nações. Interessante notar que, já em 1848, John Stuart Mill, após alegar que a economia política para fins práticos está inseparavelmente ligada à filosofia moral, aponta esse livro de Adam Smith como obsoleto e “no todo imperfeito”48.


			No entanto, as definições de economia encontradas atualmente nos livros-textos partem da base moral estabelecida em Smith, da qual diversas escolas de economia tiveram origem. A ideia mais renomada do livro de Smith é a da “mão invisível”. Essa ideia de Adam Smith tem claramente um aspecto moral/ético, pois o investidor (ou capitalista ou empresário), que procura apenas aumentar o valor de suas posses, sem qualquer interesse público, acabaria, frequentemente, levado por uma “mão invisível”, por gerar riqueza para a sociedade, o que é melhor do que se o investidor planejasse diretamente ajudar a sociedade49. Assim, um comportamento egoísta seria frequentemente melhor para a sociedade do que o comportamento caridoso. Antes de Adam Smith, Bernard de Mandeville publicou em 1705 a famosa Fábula das Abelhas, em que defendeu o relativismo moral e também o valor do egoísmo humano, segundo o qual “orgulho e vaidade têm construído mais hospitais que todas as virtudes juntas”50. Acho que Mandeville não fez uma pesquisa de campo, pois no seu tempo e até hoje a Igreja Católica é a maior provedora de serviços de saúde do mundo51. Mandeville teria que provar que a Igreja faz isso por “orgulho e vaidade”.


			Em todo caso, a abordagem da Fábula das Abelhas tem força entre nós desde o século XVIII, com seu relativismo moral e sua exaltação do egoísmo humano. Alguns definem a ideia de “mão invisível” como a ideia fundamental do capitalismo. Essa percepção conduziu à noção de que as “forças de mercado” regulam sozinhas a economia e distribuem melhor os recursos econômicos do que a interferência estatal52. Essa ideia é o fundamento filosófico do mercado financeiro dos nossos dias. 


			Samuelson e Nordhaus53 alegam que o princípio de “mão invisível” só vale em situação de concorrência perfeita. Em outros modelos de organização do mercado (oligopólio, monopólio etc.), com externalidades ou falhas de mercado, não se pode esperar a “mão invisível”. Então podemos nos perguntar: como um princípio válido apenas em situação extrema, praticamente nunca vista, alcançou um patamar tão elevado no modo de pensar do economista?


			Em termos de princípios da economia, como ciência, Mankiw54 traz dez princípios básicos de economia, Krugman e Wells55 apresentam oito princípios, e Frank e Bernanke56, mais contidos, identificaram sete princípios. Os princípios são similares, não há diferença significativa entre eles. Explicitamente, a ideia de mão invisível não está entre as listas de princípios, mas a crença de que o mercado é o melhor para alocar os recursos está amplamente defendida, com o Estado sendo importante no mais das vezes para estabelecer e proteger os direitos de propriedade e corrigir poucas falhas de mercado. O ser humano que surge desses princípios é provido de uma “racionalidade” exclusiva da economia, pois é movida por incentivos e pelo cálculo constante de custo e benefícios. 


			Eu acho que todos esses princípios podem ser aglutinados em apenas um que, para mim, é a base da economia “moderna”, aquela que surge mais propriamente no Século XX. Esse princípio faz parte da lista de princípios nos três livros citados anteriormente, que tratam de introdução à economia. É o princípio do custo de oportunidade. Acho que a noção de custo de oportunidade em si detém todos os outros princípios da chamada economia moderna. 


			Custo de oportunidade pode ser definido como resultado do retorno do investimento mais lucrativo menos o retorno do investimento realizado. Isto é, o custo de oportunidade refere-se a um benefício potencialmente auferido pelo investidor, caso tivesse escolhido a melhor opção. O ser humano descrito pela economia “moderna” tem esse custo em mente em todas as suas decisões, procurando reduzir o custo de oportunidade a zero, mesmo que essas decisões não sejam estritamente econômicas, e, além disso, sabe calculá-lo no presente e como esse custo tende a se comportar no futuro. Em suma, o custo de oportunidade (ou a racionalidade descrita pela economia “moderna”) exige muito do ser humano e do próprio “mercado”, em especial em um mundo globalizado financeiramente. 


			Na definição do custo de oportunidade está a “racionalidade” da economia, está a análise de “custo-benefício”, estão as ações do Estado (pois é preciso considerar as ações estatais nos investimentos), está a relação inflação-desemprego (pois tanto inflação como desemprego alteram o retorno dos investimentos), está a noção de vantagem comparativa (que é definida pelo próprio de custo de oportunidade) e está também a questão da produtividade dos fatores (pois a produtividade altera o lucro). Em suma, o custo de oportunidade em si apresenta todos os princípios da economia “moderna” atualmente descritos nos livros de introdução à economia. 


			Mas é muito comum economistas de renome não usarem o raciocínio de custo de oportunidade em suas análises. Por exemplo, por vezes, quando ocorre uma catástrofe como um terremoto, aparecem economistas dizendo que uma coisa boa do desastre é que ele alavancará a economia, pois será preciso realizar gastos para erguer o local destruído. Faltou considerar o custo de oportunidade nessa perspectiva, pois o dinheiro a ser gasto na reconstrução iria ser gasto em outras coisas que muito possivelmente são mais lucrativas que a reconstrução. 


			Sem falar que, em geral, os economistas cometem equívocos nas suas previsões econômicas, o que por si demonstram os erros nos fundamentos da disciplina e as dificuldades com o próprio custo de oportunidade. A capacidade preditiva dos economistas é baixa, para falar o mínimo. Loungani57, economista do Fundo Monetário Internacional (FMI), relatou que apenas duas das sessenta recessões ocorridas no mundo desde os anos 1990 foram previstas e, dois meses antes do início de cada recessão, 25% das previsões ainda apontavam crescimento econômico para o país em questão. Além disso, as previsões eram mais otimistas do que a recessão em cinquenta dos sessenta casos. Após a crise de 2008, Ahir e Loungani58 consideraram 77 países, dos quais 49 estavam em recessão em 2009. Observaram que nenhum economista de três importantes instituições (Consensus Economics, FMI e OECD) em 2008 previram recessão nesses 49 países em 2009. 


			Pode-se argumentar que os princípios de economia partem de um mundo pequeno, não existente na prática, para explicar a realidade. Um mundo em que o ser humano tem extrema capacidade de cálculo, age avaliando os custos e benefícios de todas as oportunidades disponíveis, e as empresas trabalham dentro de uma estrutura de concorrência perfeita. Nesse mundo pequeno, a ação egoísta humana seria benéfica à sociedade, por conta de uma “mão invisível”. A partir dele, os economistas modernos tentam agregar condições mais reais, como oligopólios, monopólios, falhas de mercado e intervenções governamentais, mas sempre exaltando a ação egoísta do ser humano e mantendo em mente que não se pode descartar aquele mundo pequeno, para o qual, “em média”, o mercado tende a convergir. 


			Em suma, há uma descrição de racionalidade do ser humano e da sociedade na economia que é distinta daquela encontrada seja na filosofia, seja na teologia ou na psicologia.


			De acordo com o Dicionário de Filosofia de Cambridge59, apesar de muitas tentativas de definir racionalidade entre os filósofos, nenhum conceito positivo universal de racionalidade foi alcançado, em razão de muitas ações, crenças ou desejos competitivos terem sido caracterizados como racionais. A ideia de irracionalidade é mais facilmente definida, uma vez que há concordância na noção de que uma ação, crença ou desejo é irracional pois deveria ser evitado, mas a partir daí o avanço na definição é pedregoso.


			Em certo sentido, a economia adota o método de pensar filosófico especulativo, pouco prático. Não se pode esperar que um graduado, mestre ou mesmo doutor em economia saiba como se organiza uma plantação de soja, ou saiba conduzir uma padaria ou saiba lidar com balanços financeiros de empresas. Essas coisas não são ensinadas na formação do economista. O ensino atualmente é especulativo, filosófico, movido por modelos da realidade, adotando o “ceteris paribus”, que exclui boa parte da realidade. Apesar de ser um método filosófico de pensar aceito, exclui questões filosóficas centrais, como questões metafísicas. 


			Sob qualquer ângulo, o fator religioso é mais profundo e poderoso. Para começar com um exemplo do país de Alfred Marshall, consideremos a Reforma Protestante na Inglaterra, que transformou completamente o país em virtualmente todos os aspectos, e de forma profunda, com impactos que ainda se fazem sentir. Essa Reforma foi movida por fatores econômicos minimamente relevantes? Ou poderíamos perguntar: o que seriam as Cruzadas, que alteraram a face do mundo e mudaram completamente a geografia cultural da Europa, com impactos consequentes no descobrimento da América, sem o fator religioso, apenas com o fator econômico? Ou ainda: o que seria do Comunismo se, ao contrário do ateísmo, defendesse a crença cristã? Teria trazido tantas mortes ao mundo? O que seria da teoria marxista se Karl Marx tivesse seguido apenas Hegel (com seu processo histórico em busca do “Absoluto” e com a dialética) e negado completamente as teses de Ludwig Feuerbach60 (endeusamento do homem, ateísmo e materialismo)? Ou também: o que seria da escola austríaca de economia, com seu “libertarianismo”, se adotasse a comunhão entre liberdade e verdade da Igreja Católica? E ainda, como podemos explicar a economia dos países com maioria da população islâmica, sem considerar a Lei Sharia, que determina todos os aspectos da vida do muçulmano? 


			Sendo o fator religioso tão poderoso, profundo e abrangente, nenhum cientista social deveria menosprezar a religião. Todos que desejam entender as relações humanas deveriam saber o que há na Bíblia e nos outros livros sagrados ou preceitos das diversas religiões. 


			Mas os economistas, na sua imensa maioria, descartam completamente argumentos metafísicos ou teológicos. Pode ser defendido sem muita dificuldade que o modo de pensar atual em economia é fruto do iluminismo positivista anti-religioso formado por pensadores como Maquiavel, Voltaire, David Hume, Condorcet, Bentham, Malthus, Comte, John Stuart Mill, Feuerbach e Marx, que entronizaram, com diferenças entre eles, um progresso utilitarista e materialista, com divinização do homem. Trata-se de um ponto de vista particular sobre a evolução da ciência e do ser humano, que descarta a filosofia escolástica/aristotélica e deplora fatores religiosos. 


			Para se ter uma ideia disso, o filósofo Frederick Copleston61, em seu relato sobre o Iluminismo Francês, declara que os autores que participaram dos 35 volumes da “Enciclopédia”, finalizada em 1772 e editada por Denis Diderot e Jean d’Alembert, escreveram artigos de qualidade e mérito variados. Nessa obra, não se prezou pela clareza, sendo os autores muito diferentes em suas opiniões e tendências religiosas, tendo todos, contudo, uma qualidade comum: atacavam a Igreja Católica e a religião revelada. Como exemplo, Copleston descreve o caso de Diderot, que durante a vida foi deísta, depois ateu e em seguida panteísta. Diderot manteve a opinião de que o Judaísmo e o Cristianismo eram religiões intolerantes. Não é de se admirar, portanto, que durante a Revolução Francesa mataram-se centenas de religiosos e a Catedral de Notre-Dame foi profanada. As inspirações filosóficas para esses atos foram escritas décadas antes.


			O sociólogo Clifford Staples62 está certo ao afirmar que o mais proeminente fruto do Iluminismo é o “triunfo da vontade”, vontade de estar livre da tradição e da religião, supostamente seguindo a razão, que seria, na cabeça dos iluministas, oposta à religião. Staples ressalta que o Iluminismo nunca foi iluminista, a raiz era libertar o homem de Deus, para que o homem se convencesse que não precisa de Deus. Muito do caos social que se vive hoje é fruto da dissociação entre a liberdade, a verdade e mesmo entre a razão, pois a razão atualmente está subordinada à autonomia individual, aos desejos de cada um. É uma liberdade falsa, “iluminista”, que domina o mundo.


			Obviamente, a Igreja Católica diagnosticou cedo essa raiz do Iluminismo e viu também a evolução perversa que a filosofia foi tomando contra a religião. A morte de tantos religiosos e inclusive de um Papa, durante a Revolução Francesa, como consequência de décadas de ataques à religião, foram previstas por teólogos e papas. Não por acaso, o filósofo Guilherme de Ockham foi excomungado pela Igreja ainda no século XIV. Na encíclica Traditi Humiliati, do Papa Pio VIII, de 1829, o Papa diz claramente como pensadores colocaram a filosofia contra a religião:


			Embora Deus possa nos consolar com você, ainda estamos tristes. Isto é devido aos inúmeros erros e aos ensinamentos de doutrinas perversas que, não mais secreta e clandestinamente, mas abertamente e vigorosamente, atacam a fé católica. Você sabe como os homens vis levantaram o nível de revolta contra a religião através da filosofia (dos quais eles se proclamam doutores) e através de falácias vazias inventadas de acordo com a razão natural...Os santos preceitos são desprezados, a celebração dos ofícios divinos é ridicularizada e a adoração de Deus é amaldiçoada pelo pecador. Todas as coisas que dizem respeito à religião são relegadas às fábulas das velhas e às superstições dos sacerdotes.63


			Esse progresso humanista anti-aristotélico da filosofia é por vezes identificado com a Reforma Protestante. Assim, pode-se argumentar que a revolta da filosofia contra religião nasceu de uma revolta dentro da religião, como lembrou o Papa Leão XIII na encíclica Immortale Dei de 1885, que não perdeu a atualidade de suas palavras:


			Tempo houve em que a filosofia do Evangelho governava os Estados. Nessa época, a influência da sabedoria cristã e a sua virtude divina penetravam as leis, as instituições, os costumes dos povos, todas as categorias e todas as relações da sociedade civil. Então a religião instituída por Jesus Cristo, solidamente estabelecida no grau de dignidade que lhe é devido, em toda parte era florescente, graças ao favor dos príncipes e à proteção legítima dos magistrados. Então o sacerdócio e o império estavam ligados em si por uma feliz concórdia e pela permuta amistosa de bons ofícios. Organizada assim, a sociedade civil deu frutos superiores a toda expectativa, frutos cuja memória subsiste e subsistirá, consignada como está em inúmeros documentos que artifício algum dos adversários poderá corromper ou obscurecer.


			Se a Europa cristã domou as nações bárbaras e as fez passar da ferocidade para a mansidão, da superstição para a verdade; se repeliu vitoriosamente as invasões muçulmanas, se guardou a supremacia da civilização, e se, em tudo que faz honra à humanidade, constantemente e em toda parte se mostrou guia e mestra; se brindou os povos com a verdadeira liberdade sob essas diversas formas, se sapientissimamente fundou uma multidão de obras para o alívio das misérias; é fora de toda dúvida que, assim, ela é grandemente devedora à religião, sob cuja inspiração e com cujo auxílio empreendeu e realizou tão grandes coisas.


			[...]


			Mas esse pernicioso e deplorável gosto de novidades que o século XVI viu nascer, depois de primeiro haver transtornado a religião cristã, em breve, por um declive natural, passou à filosofia, e da filosofia a todos os graus da sociedade civil. É a essa fonte que cumpre fazer remontar esses princípios modernos de liberdade desenfreada sonhados e promulgados por entre as grandes perturbações do século último, como os princípios e fundamentos de um “direito novo”, até então desconhecidos e sobre mais de um ponto em desacordo não somente com o direito cristão, mas com o direito natural.


			[...] 


			Assim, [os chefes de Estado] fazem depender da sua jurisdição os casamentos dos cristãos; decretam leis sobre o vínculo conjugal, sua unidade, sua estabilidade; deitam mão aos bens dos clérigos e negam à Igreja o direito de possuir. Em suma, tratam a Igreja como se ela não tivesse nem o caráter nem os direitos de uma sociedade perfeita, e fosse uma mera associação semelhante às outras que existem no Estado. Por isso, tudo o que ela tem de direitos, de poder legítimo de ação, fazem-no eles depender da concessão e do favor dos governantes.64


			Apesar de suas características fortes de anti-cristianismo e anti-aristotelismo, os pensadores iluministas formaram claramente o que Christopher Dawson chamou de “Religião do Progresso”, pelos seus aspectos teológico e teleológico, típicos de uma crença religiosa. O ateísmo consistentemente observado entre os acadêmicos nos dias de hoje não deixa de ser uma religião, uma fé absoluta de que a religião deve ser descartada.


			Em geral, esses pensadores relacionam a fé religiosa com um estágio atrasado da história. Nos Estados Unidos e no Brasil, muitos professores de faculdade relacionam a fé cristã da população como resultado de atraso intelectual. E isso invariavelmente acaba gerando graves erros históricos (sem falar em erros teológicos) toda vez que um “intelectual” dos nossos dias resolve tratar de temas religiosos. Recorrentemente, o “intelectual” dos nossos dias não tem a mínima formação para isso. Sua formação sobre religião não se ateve ao escrito nos livros sagrados e nos catecismos, ou nos dizeres dos teólogos. Eles desprezam essas fontes. No máximo, essa formação é feita por aqueles pensadores anti-religiosos citados anteriormente e por outros “sociólogos” portadores de conceitos equivocados sobre religião, como Karl Marx, Max Weber e Emile Durkheim, considerados os “pais da sociologia”. Lendo apenas esses pensadores, os “intelectuais” acham que podem destronar a fé religiosa. 


			Por exemplo, Fernando Henrique Cardoso65, ex-presidente do Brasil e internacionalmente reconhecido sociólogo, em 2016, culpou a Igreja Católica pelo “lulopetismo”, isto é, ele culpou a Igreja Católica pelo modo de fazer política do Partido dos Trabalhadores (PT). O modus operandi do PT seria fruto da influência maléfica da Igreja Católica, pois essa Igreja teria transformado a dicotomia bom/mal em esquerda/direita dentro do PT. A Igreja seria maniqueísta e não conseguiria lidar com nuances de opinião, e essas características prejudicaram o PT, quando a Igreja se infiltrou no partido. 


			O ex-presidente inverteu a história, no entanto. Não é a Igreja Católica que prejudicou o esquerdismo do PT, foi o comunismo que se infiltrou na Igreja por meio de clérigos, e passou a ser defendido por inúmeros padres, para perdição de muitos fiéis, infelizmente. O sociólogo se esquece da enorme perseguição sofrida pela Igreja Católica toda vez que um país se tornou comunista (ver todos os casos da Rússia a Cuba, passando por guerras civis, como a da Espanha). O sociólogo esquece que a esquerda sempre foi maniqueísta, e em qualquer país dominado pelo comunismo a democracia morreu. O maniqueísmo que define o ser humano em classes sociais é a base fundamental da esquerda. O discurso de guerra entre “burgueses versus trabalhadores” é a bandeira da esquerda desde a sua mais tenra formação. Os líderes esquerdistas históricos, apesar de, em geral, serem da elite, burgueses e latifundiários, sempre contrapuseram a chamada burguesia aos trabalhadores. Karl Marx e Lênin eram filhos de aristocratas ligados ao poder, Trotsky era filho de latifundiário, assim como Fidel Castro. Gyorgy Lúkacs era filho de banqueiro. O próprio Fernando Henrique Cardoso é filho de general ex-deputado federal, cuja família tem tradição no exército e na política66. Pesquise a vida dos principais comunistas brasileiros do passado e da atualidade e verá que muitos fazem parte da elite. Mas o discurso dessa elite socialista do passado e do presente foi e é sempre “nós contra eles”. Mostre-me um país socialista, que eu mostro as mortes dos dissidentes, especialmente dissidentes cristãos, desde a Revolução Russa de 1917. Ao que parece, para o sociólogo não existe diferença entre o que seria o mal para o PT e o mal que é definido pela Igreja Católica. E, também, parece sugerir que a Igreja deveria aceitar as “nuances” do mundo em detrimento de sua Doutrina milenar. 


			Em suma, o artigo de Fernando Henrique Cardoso ilustra o desconhecimento total da teologia e da história da Igreja, tão comum entre os “pensadores sociais”, como sociólogos e economistas, nos dias de hoje. 


			A ausência de uma ética divina está em todas as vertentes da economia. Pode-se observar esse ponto de vista positivista tanto na economia clássica quanto na economia marxista e na escola austríaca de economia. 


			Nesse sentido, se definirmos que o pensamento da esquerda política contém elementos anti-religiosos, em direção a um ateísmo, com definição do ser humano e de suas decisões em termos materialistas, pode-se dizer que todas as vertentes teóricas da economia são esquerdistas, em maior ou menor grau. 


			Kidwell e Doherty67, por exemplo, afirmam que o relacionamento entre teólogos e economistas tem variado entre frieza e indiferença. Economistas tendem a relegar o raciocínio teológico para a área de espiritualidade privada, vendo isso como pouco relevante para suas análises de mercado e de atividade econômica. E os teólogos, por sua vez, fazem pronunciamentos idealizados e altivos sobre economia com muito pouco entendimento das realidades econômicas por eles criticadas. Esse relacionamento distante entre economia e teologia, ressaltam esses autores, é bastante problemático, pois tanto especialistas religiosos como não religiosos consideram em consenso a profusão de crises nos últimos tempos como resultado de uma crise moral. 


			Yuengert68 escreveu um extraordinário artigo sobre o relacionamento entre a teoria econômica moderna e a Doutrina Social da Igreja Católica. O primeiro argumento de Yuengert é que se a economia deseja ser útil para a Doutrina da Igreja, inicialmente deve abandonar a análise positivista e passar a ter considerações normativas. Deixar de tentar relatar sobre como são as relações econômicas para procurar identificar como devem ser essas relações. Essa visão normativa da economia deveria incorporar a visão ampla da Doutrina sobre o ser humano, na sua dignidade como pessoa, nas suas relações em sociedade e nos seus defeitos. Pois a Doutrina Social da Igreja não nega a importância das ciências humanas, mas considera que as ações humanas devem ser ordenadas para o fim último da existência, a salvação. O reconhecimento da “queda” (pecado original) é uma importante diferença entre economia e teologia. Economistas não costumam diferenciar entre más e boas escolhas em suas teorias, a inclinação para o pecado, a partir da “queda”, é descartada. 


			Economistas tendem a adotar um ser humano ultra-racional, calculista, utilitarista e costumam desprezar as falhas psicológicas e os conflitos internos dos seres humanos. A recusa em adotar uma visão normativa da sociedade com uma visão integrada do ser humano faz com que os economistas, em termos científicos, acabem contribuindo muito pouco para a ciência. 


			Por seu lado, a Doutrina Social da Igreja deve entender melhor as chamadas “forças de mercado” para ajustes econômicos, sem necessariamente aceitar soluções de mercado para todo problema social. Além disso, em um mundo tão desigual e difícil, teólogos católicos deveriam entender que se deve buscar o “melhor” e não o “ideal”, devem aprender a não serem tão exigentes, devem apoiar medidas econômicas direcionadas ao bem comum. Yuengert fala de uma “theology of the second-best”” (teologia abaixo do ideal). 


			Esse autor ainda aponta alguns economistas que, de uma forma ou de outra, avançam no sentido de uma economia que observe de forma mais integrada o ser humano, como Martya Sen69, Albino Barrera70, Serge-Chrstophe Kolm71, António Almodovar e Pedro Teixeira72, e ele próprio73.


			Na teologia cristã, qualquer debate sobre racionalidade geralmente começa com a passagem em João 1:1-14: “No princípio era o Verbo, e o Verbo estava junto de Deus e o Verbo era Deus...E o Verbo se fez carne e habitou entre nós”. Em grego, “Verbo” é “logos”, que significa palavra, pensamento, discurso, raciocínio em palavras, a expressão de uma ideia racional. No famoso discurso de Regensburg74, de 2006, o Papa Bento XVI deixou claro que “logos” significa conjuntamente palavra e razão. O Papa, nessa oportunidade, falou sobre o relacionamento entre fé e razão e sobre como o cristianismo é próximo da filosofia racional grega. Bento XVI foi mais longe e denotou que, no Islã, essa relação se perde, pois Alá é totalmente transcendente, não segue e não precisa seguir a lógica. E isso fica claro para qualquer conhecedor do Alcorão. Eu mesmo explicitei essa ideia em um artigo sobre terrorismo e liberdade religiosa. O Alcorão determina um Deus contraditório e com orgulho de ser contraditório (sura 2:106 do Alcorão)75. Mas esse discurso de Regensburg ficou muito famoso também pelas consequências, o mundo islâmico reagiu muito mal, agiu de forma irracional, para usar o termo em debate. Por causa desse discurso, muitas igrejas cristãs foram atacadas no mundo islâmico, ocorreram manifestações violentas e o padre Boulos Behnam foi esquartejado e decapitado no Iraque, em retaliação76.


			Ao afirmar que a racionalidade da economia se distanciou do debate filosófico e teológico sobre racionalidade, eu não quero dizer com isso que a racionalidade na economia não seja fruto da filosofia e da teologia. Pelo contrário, o homem racional apresentado pela economia é fruto de um pensamento filosófico que se sustenta no distanciamento do homem em relação à metafísica e à religião, um pensamento que pode ser identificado em muitos filósofos como Kant e Nietzsche. 


			Mas é a psicologia que tem sido mais efetiva em participar do debate econômico, mesmo reconhecendo que a entrada de fatores humanos psicológicos destrona a maioria dos modelos econômicos, por estes usarem a racionalidade econômica do custo de oportunidade tradicional. A psicologia trouxe a ideia de racionalidade limitada para economia, em contraponto à racionalidade tradicional, segundo a qual as relações econômicas são dominadas por uma racionalidade fria que conhece, entende e calcula todas as variáveis e prevê corretamente o futuro. 


			A ideia de racionalidade limitada centra-se no processo decisório e teve início nos textos seminais de Herbert Simon (economista norte-americano, Prêmio Nobel de economia de 1978) de 1955 (“A Behavioral Model of Rational Choice”, publicado no Quartely Journal of Economics 69) e de 1956 (“Rational Choice and Structure of the Environment”, publicado no Psychological Review 53). A racionalidade limitada mostra um ser humano que, além de ter dificuldade para cálculos e de reter informações, também apresenta anomalias no processo decisório, tais como: remorso (o indivíduo age no mercado com receio de cometer erro e isso afeta suas escolhas); dissonância cognitiva (conflito interno quando o indivíduo percebe que suas crenças estão erradas); sujeição a sugestões (influência de como o processo de escolha é elaborado e apresentado ao agente econômico); super auto-confiança (exagero na própria capacidade de escolha); contabilidade mental (indivíduos podem estabelecer metas de retorno que os fazem agir irracionalmente); extrapolação (os agentes podem usar resultados de uma decisão em outro processo de escolha); efeito de disjunção (os agentes podem decidir apenas depois de conhecer alguma informação, mesmo sabendo que essa informação não tem nenhum efeito sobre o resultado da escolha).


			O grande problema da racionalidade limitada para ter mais presença no debate econômico é que ela elimina praticamente a capacidade preditiva dos modelos econômicos. O agente econômico não age apenas movido pelo egoísmo, para usar um termo moral, mas por outras razões e comete mais erros de análise. Além disso, a racionalidade limitada traz dinamismo nos processos de escolha para alocação de recursos e esse dinamismo pode assumir as mais variadas formas. E como a ideia de racionalidade do custo de oportunidade é o grande ativo para que a economia seja definida como “ciência”, os economistas dificilmente a deixarão sair do trono da disciplina. 


			Aqui, eu envolvo economia com teologia, trato da teologia revelada, aquela determinada pela Bíblia e interpretada pela Igreja Católica, e da teologia natural, aquela que usa a razão, sem ajuda de livros sagrados, para explicar questões teológicas. Tento observar como a doutrina católica dialoga com questões econômicas. Segundo Marshall, a economia não consegue medir “as inclinações do espírito”77. Estou indo no sentido contrário e não contradigo Marshall. Não uso a economia para tratar de teologia, ao invés disso, observo o que a teologia diz sobre economia. O ponto de vista é teológico, mas deve-se saber onde mora atualmente a economia (perspectiva positiva), que tento mostrar nesta introdução, para em seguida, usando a teologia e a doutrina da Igreja Católica, dizer qual ponto de vista deveria ter a economia (perspectiva normativa). 


			É muito repetido que os líderes da Igreja Católica discutem questões econômicas sem levar em conta a doutrina econômica. Eles defendem um ponto de vista sublime e divino de como a economia e a política devem ser feitas, mas sem se ater aos princípios da ciência econômica e da ciência política. Por exemplo, durante o debate sobre reforma da previdência no Brasil, no início de 2017, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil apresentou uma Nota sobre assunto, assinada por três clérigos (um cardeal, um arcebispo e um bispo). Na Nota não há nenhuma análise da questão econômica, seja sobre política fiscal, da política macroeconômica ou da demografia brasileira, mas a CNBB condena a reforma da previdência dizendo:


			Buscando diminuir gastos previdenciários, a PEC 287/2016 “soluciona o problema”, excluindo da proteção social os que têm direito a benefícios. Ao propor uma idade única de 65 anos para homens e mulheres, do campo ou da cidade; ao acabar com a aposentadoria especial para trabalhadores rurais; ao comprometer a assistência aos segurados especiais (indígenas, quilombolas, pescadores...); ao reduzir o valor da pensão para viúvas ou viúvos; ao desvincular o salário mínimo como referência para o pagamento do Benefício de Prestação Continuada (BPC), a PEC 287/2016 escolhe o caminho da exclusão social.78


			Certo é que a Igreja deve se preocupar primordialmente com o Reino de Deus e com a ética humana que leva a esse Reino (Mateus 6:33), mas se a Igreja não tratar com solidez de questões econômicas dificilmente conseguirá participar do debate econômico. Certo é que questões econômicas envolvem questões éticas, teológicas e filosóficas, mas uma política fiscal deficiente do Estado, uma política macro desajustada e uma demografia não resolvida agravará os problemas éticos também. Basta ver o que aconteceu na Europa no mesmo período da discussão da reforma da previdência, os países atolados em dívida pública, com baixo crescimento econômico e com problemas demográficos (baixa fertilidade, envelhecimento, abortos disseminados), resultando em problemas sociais e culturais terríveis.


			Podemos ver o relacionamento entre gestão econômica e problemas morais e éticos todos os dias no Brasil, sem precisar falar de corrupção. Por exemplo, a Sociedade Brasileira de Pediatria divulgou que a rede de atendimento ao Sistema Único de Saúde (SUS) perdeu 10,1 mil leitos para internação na área de pediatria em apenas seis anos, entre 2010 e 2016. O número desse tipo de leitos em hospitais públicos e conveniados passou de 48,2 mil para 38,1 mil naquele período. Só nas Unidades de Terapia Intensivo (UTIs) neonatais, para atender recém-nascidos em estado grave, o déficit é estimado em 3,2 mil leitos. Esse problema terrível para as crianças brasileiras, diagnosticado pela Sociedade Brasileira de Pediatria, é fruto do descalabro da gestão fiscal e macroeconômica dos governos Lula e Dilma, que priorizaram outros gastos públicos, deixaram uma herança terrível para a macroeconomia do país, e até favoreceram a corrupção, em detrimento da saúde79. 


			Aqui, eu procuro elaborar uma abordagem econômica que possa ser apreendida na leitura de diversas passagens bíblicas, tanto no Antigo Testamento como no Novo Testamento. Faço comentário sobre dois temas muito debatidos: escravidão e usura. Apresento a abordagem econômica que pode ser extraída de diversas encíclicas papais tanto antes como depois da encíclica Rerum Novarum, considerada (erradamente) como a encíclica fundadora da Doutrina Social da Igreja. Posteriormente, eu analiso o que teólogos, clérigos e escritores católicos fizeram com a ética católica para economia elaborada na Bíblia e nas encíclicas papais. Finalmente, eu apresento a minha própria abordagem econômica dentro da ética católica, a qual denomino Familiarismo.


			Antes de tudo isso, no entanto, seguindo diversos autores que estudaram a relação da religião com a ciência econômica, eu analiso o livro de Max Weber, “Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo”. Acho que os capítulos do livro podem ser lidos de forma independente, assim, se desejarem, os leitores podem evitar o capítulo sobre Weber, que tem um tom um pouco mais acadêmico, e irem direto para o Capítulo 3, que trata da Doutrina Social da Igreja para Economia, mas o debate sobre Weber é muito importante, serve para posicionar os católicos frente tanto a esse livro como ao debate geral sobre protestantismo, catolicismo e economia. 


			Ao falar de ética tratando de temas econômicos, a primeira coisa que vem na cabeça de muita gente é Max Weber. Um fato que só pode ser explicado pela dominação ideológica cultural do chamado “Iluminismo”. O livro dele, A Ética Protestante e o “Espírito” do Capitalismo, não merece o destaque que tem. Vou detalhar todos os problemas que identifiquei no livro, usando quase apenas a lógica (usarei mais a falta de lógica) argumentativa do livro. Uso muito pouco de teologia, pois essa não é necessária para destronar o livro. Mesmo porque o próprio Weber logo no início do livro diz que não trataria de teologia, o que é bastante estranho para um livro que se pretende elaborar uma teoria abrangente que envolve duas disciplinas tão significativas, como religião e economia. 


			A Igreja Católica recorrentemente afirmou por meio de Papas, no século XX, como Pio XI e João Paulo II, que a Igreja não tem uma teoria econômica própria. Não existiria uma “teoria econômica católica”. Mas também sempre ressaltou que existe uma ética católica para a economia definida por séculos. Yuengert80 destacou que a Igreja quer até mais do que defender a ética católica em questões econômicas, deseja que haja uma troca interdisciplinar entre economia e teologia católica para a promoção de uma sociedade mais humana. É exatamente isso que tento fazer aqui, uma interdisciplinaridade entre a economia e teologia católica na busca de uma economia mais humana, especialmente uma economia em favor da família.,
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